Cédula de crédito bancario - Equiparagao a con-
trato de abertura de crédito em conta-corrente -
Inexisténcia de liquidez - Titulo executivo -
Descaracterizagao - Execucao - Impossibilidade

Ementa: Execucdo. Cédula de crédito bancdrio. Titulo
executivo. Débito. Demonstrativo. Liquidez. Inexisténcia.

- A liquidez e certeza da divida oriunda de uma cédula
de crédito bancario depende de célculos aritméticos, é
que esse contrato se articula como uma conta-corrente
comum, n&o possuindo capacidade executiva por si
mesmo.

- O valor a ser reclamado na execucdo depende de
comprovacdo a ser feita por meio de documentos
capazes ndo sé de demonstrar, como também explicar a
evolucdo do débito, para tanto, ndo bastando os
extratos produzidos unilateralmente pelo credor.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.09.739994-3/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Banco
Santander do Brasil S.A. - Apelados: Fabiano Luiz Avila
Teixeira, Sérgio Luiz de Avila Teixeira, Motoby
Motocicletas Brasil Ltda. e outros - Relator: DES.

ANTONIO BISPO
Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador José Affonso da Costa
Cértes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdaficas, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de marco de 2011. - Anténio
Bispo - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ANTONIO BISPO - Banco Santander S.A.
apelou contra a v. sentenca que indeferiu a inicial da
execucdo movida com lastro em uma cédula de crédito
bancério, encartando, segundo informacéo contida na
inicial, negécio juridico denominado conta-corrente
garantida.

O Magistrado considerou tratar-se, na realidade,
de um contrato de abertura de crédito rotativo, que néo
enseja a instauracdo de procedimento executivo.

Para o apelante, equivocou-se o Magistrado a quo,
pois que o titulo em quest@o possui todos os requisitos
necessdrios para sustentar uma execucdo, possuindo
certeza decorrente da imediata identificacdo do con-
teGdo da obrigacdo pretendida.

A exigibilidade advém de expressa prescricdo le-
gislativa e surge da fécil apuracéo a partir dos elementos
que compdem o saldo devedor, como expresso no rosto
do ftitulo, a partir da verificacdo do inadimplemento, o
que afasta, desde logo, qualquer divida quanto & li-
quidez da cédula aqui considerada.

Acrescenta, por fim, que ndo pairam dovidas
quanto & constitucionalidade da lei que rege a matéria,
pedindo, por isso, que seja cassada a sentenca, a fim de
que os autos retornem & origem para regular prossegui-
mento.

Recurso préprio e tempestivo, dele conheco.

Examinando os autos, observo que a inicial da exe-
cucGo manejada pelo aqui apelante informou que a
divida reclamada teve origem em uma conta-corrente
garantida, contratada por meio do contrato da espécie
cédula de crédito bancario, juntado & f. 14, por meio do
qual foi disponibilizada aos executados a quantia de cem
mil reais.

Para demonstrar a quantia reclamada, cuidou o
apelante de trazer aos autos a prépria cédula, além da
planilha de f. 21/22, pretendendo trazer & luz a evolugdo
do débito.

Com efeito, em principio, tais documentos pode-
riam ser bastantes para habilitar o titulo & execucao, |4
que a legislacdo vigente ndo exige uma forma rigida
para a demonstracdo.

E que as cédulas, de uma maneira geral, séo emi-
tidas para incorporar um direito pessoal de crédito,
sendo ao mesmo tempo uma espécie de titulo de crédito
capaz de circular por meio de endosso e, também, fitulo
executivo, por forca de disposicéo legal.

Por se articularem & semelhanca de uma conta-cor-
renfe comum, é possivel a modificagdo do valor do
empréstimo, na medida em que haja movimentacéo de
créditos e débitos, de modo que, néo raro, ensejam exe-
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cuc@o de quantia diferente daquela consignada original-
mente.

O banco exequente invocou em seu favor a Lei
10.931/04, originada na Medida Proviséria 2.160/01;
todavia, a meu sentir, a planilha por ele apresentada néo
atende aos arts. 28 e 29 e respectivos pardgrafos da
norma supracitada, que condicionam a executividade da
cédula & demonstracdo em planilha de célculo ou em
extrato de conta-corrente, desde que elaborados de
modo capaz de demonstrar o valor principal da divida,
seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros
e os critérios de sua incidéncia, a parcela de atualizacéo
monetdria e outras que componham o valor final da
divida.

Prescrevem, também, os dispositivos normativos
antes mencionados, que cabe ao credor, quando da
cobranca, discriminar, em extratos de conta-corrente ou
planilhas anexas & cédula, as parcelas utilizadas do
crédito, eventuais aumentos de limite do valor inicial-
mente concedido, amortizacées efetuadas e a incidéncia
de encargos nos vdrios periodos de utilizacdo da
importancia disponibilizada ao tomador.

Examinando o documento de f. 14, observo que
constam informacées relativas ao valor do crédito -
disponibilizados cem mil reais - e a data do vencimento
- 13.03.2008.

O campo destinado & taxa efetiva mensal estd
preenchido, informando taxa prefixada de 2,17% ao
mes.

Nédo obstante, pouca valia possuem as infor-
magdes do demonstrativo de f. 13, produzido unilateral-
mente pelo apelante, sem qualquer esclarecimento ou
prova de sua origem, tampouco da evolucdo da quantia
inicialmente disponibilizada em 2007 até¢ o quantum
final reclamado na acéo que originou este recurso, dois
anos depois, surgindo dai, a meu sentir, a absoluta inca-
pacidade do titulo para embasar uma execucao.

Dessa forma, tenho que deve ser confirmada a v.
sentenca, uma vez que ndo foi atendida a norma de
regéncia das cédulas de crédito bancario, inexistindo nos
autos elementos capazes de permitir a afericdo por cal-
culo aritmético e a perfeita compreensdo das condicées
contratadas durante todo o periodo em que se formou a
divida, item por item, os indices e encargos especifica-
mente considerados e demais valores aplicados para
alcancgar a quantia final tida por devida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante.

DES. JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES - De

acordo com o eminente Relator.

DES. MAURILIO GABRIEL - A execucdo pressupde
a existéncia de um titulo que, por disposicéo legal, tenha
forca de ttulo executivo, como se extrai dos arts. 583 e
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585 do Cédigo de Processo Civil, vigentes & ocasido.
Todavia, como bem ponderado por Humberto
Theodoro Junior,

para que o titulo tenha essa forca, néo basta a sua denomi-
nacdo legal. E indispensével que, por seu conteddo, se
revele um titulo certo, liquido e exigivel, como dispde tex-
tualmente o art. 586 do nosso Cédigo de Processo Civil. S6
assim terd o érgdo judicial elementos prévios que lhe asse-
gurem a abertura da atfividade executiva, em situagdo de
completa definicdo da existéncia e dos limites objetivos e
subjetivos do direito a realizar (Curso de direito processual
civil. 40. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. 2, p. 151).

Arremata o mesmo processualista que:

ocorre a certeza em torno de um crédito quando, em face do
titulo, ndo hd controvérsia sobre a sua existéncia (an); a li-
quidez, quando é determinada a importéncia da prestagéo
(quantum); e a exigibilidade, quando o seu pagamento néo
depende de termo ou condicdo, nem estd sujeito a outras
limitacées (op. cit., p. 151).

Dessa forma, a execugdo por quantia certa néo
poderd escorar-se em titulo desprovido dos requisitos da
certeza, da exigibilidade e da liquidez, a serem apurados
em cada caso.

Por isso, determina a nossa legislacdo processual
ser nula a execucdo “se o titulo executivo néo for liquido,
cerfo e exigivel” (inciso | do art. 618, com a redacdo da
ocasido).

No caso em exame, a execucdo escora-se em con-
trato de cédula de crédito bancdrio firmado pelas partes.

Por ele, a instituicdo bancdria colocou & disposicéo
dos apelados o crédito ali discriminado (R$
100.000,00), “que serd liberado mediante crédito sob
aviso na conta-corrente consignada no campo 2, no
valor e na data solicitados pela emitente” (cf. cldusula
15.2, & f. 15).

Conclui-se, dai, que, em rigor, embora com rotu-
lagem nova, o contrato se equipara ao velho e conhe-
cido contrato de abertura de crédito em conta-corrente.

A jurisprudéncia, & falta do requisito da liquidez,
afastou a possibilidade de ajuizamento de execucéo com
base em tal contrato, como se vé& pela Stmula 233 do
Superior Tribunal de Justica, assim enunciada: “O con-
trato de abertura de crédito, ainda que acompanhado de
extrato de conta-corrente, néo é titulo executivo”.

Por iguais razdes, ndo pode ser tido como titulo
executivo o contrato idéntico, embora com rétulo novo,
que amparou a execucdo em exame.

Como ndo poderia deixar de ser, a jurisprudéncia
encampa esta conclus@o:

Apurando-se que o contrato utilizado para dar arrimo & agéo
de execuc@o ndo constitui uma cédula de crédito bancério,
mas sim um simples contrato de abertura de crédito em
conta-corrente, a execug@o proposta deve ser extinta, nos
termos do inciso VI do art. 267 do Cédigo de Processo Civil,



uma vez que, conforme Sumula 233 do STJ, ‘O contrato de
abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da
conta-corrente, ndo é titulo executivo’ (Acérdéo un. da Nona
Cémara Civel deste Tribunal, no Agravo de Instrumento n°®
1.0701.06.158927-4/001 da Comarca de Uberaba, Rel.

banco até certo limite, para cobertura posterior do saldo
negativo, e descaracterizado como titulo extrajudicial.
Stmula 233 do Superior Tribunal de Justica (TJSP, Agravo de
Instrumento n° 7.058.019-5, Sdo Paulo, 12 Cémara de
Direito Privado, Rel. Des. Rui Cascaldi, j. em 15.03.2006, v. u.).

Des. Pedro Bernardes, publicado no DJMG de 18.11.2006).
Vale ressaltar, finalmente, que a liquidez se apura
Visando o banco ao recebimento de saldo da conta-cor-  -om o exame do titulo, e ndo pode ser imposta por

rente, conforme cdlculos apresentados em juizo, e ndo o determinacdo legal, como estranhamente o fez a Lei
valor do empréstimo acrescido dos encargos contratuais, 10.931 de 2004
. , .

ndo hé que se falar em execucdo de cédula de crédito _ _
bancdrio Impde-se, portanto, a manutencdo da senfenga

A identificacdo da espécie de ajuste firmado entre as partes recorrida, uma vez que, por auséncia do requisito da li-
deve ocorrer diante do teor de suas clausulas e ndo da  quidez, ndo se presta & execucdo por quantia certa o
nomenclatura atribuida (Acérd@o un. da Sexta Camara Civel — contrato que, embora rotulado de cédula de crédito
do extinto Tribunal de Algada deste Estado, no Agravo  bancério, se equipara ao contrato de abertura de crédito
Inominado no Agravo de Instrumento n® 453.250-5/01 da  em conta-corrente.

Comarca de Uberaba, Rel.? a entéo Juiza Heloisa Combat,

tai . ~ . t
pUb“CGdO no DIMG de 25.06.2004). Com ftais cormderogoes, nego provimento ao

recurso.

Cédula de crédito bancério. Verificacdo, na hipétese, que se Custas recursais, pelo apelante.

trata de contrato para abertura de crédito rotativo para
saque a descoberto em conta-corrente, garantido pelo

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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